
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO
CMS - 3ª RM - 3ª DE

2ª BRIGADA DE CAVALARIA MECANIZADA
COMANDO DA 2ª BRIGADA DE CAVALARIA MECANIZADA

TERMO DE CREDENCIAMENTO 03/2026

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 03/2026

CREDENCIANTE: União Federal / Exércio Brasileiro / 2ª Brigada de Cavalaria Mecanizada

CREDENCIADA: Carla Magrini Garcia

OBJETO: Presação de serviços na área de fisioerapia

NATUREZA: Osensivo VIGÊNCIA: 12 meses

A União, por inermédio do Comando da 2ª Brigada de Cavalaria Mecanizada, com sede na Rua
Padre Anchiea, s/n°, bairro Cabo Luiz Quevedo, na cidade de Uruguaiana/RS, inscrio(a) no CNPJ
sob o nº 09.596.556/0001-67, nese ao represenado pelo Senhor ANTONIO AUGUSTO BARBOZA
MACHADO – Cel R1, nomeado pelo BI nº 156, de 26 de agoso de 2025, doravane denominado
CREDENCIANTE, e Carla Magrini Garcia, inscrio(a) no CNPJ/MF sob o nº942324150-68, sediada na
Rua Mone Caseros n° 2976, bairro Bela Visa CEP 97501-622, na cidade de Uruguaiana/RS,
doravane designado CREDENCIADO, nese ao represenado(a) por Carla Magrini Garcia, endo em
visa o que consa no Processo nº 64280.001033/2026-06 em observância às disposições da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presene Termo
de Credenciameno para a presação de serviços na área de Fisioerapia, aos beneficiários do
Fundo de Saúde do Exércio Brasileiro e Servidores Civis do Exércio Brasileiro, na localidade de
Uruguaiana-RS, o qual será regido pelas cláusulas e condições a seguir espuladas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do objeo

1. Pelo presene Termo, a CREDENCIADA compromee-se a presar serviços na ÁREA
FISIOTERAPIA aos beneficiários do Fundo de Saúde do Exércio Brasileiro - FuSEx e aos Servidores
Civis do Exércio Brasileiro.

CLÁUSULA SEGUNDA – Da represenação legal

2. Cada OCS ou PSA apresenar-se-á com apenas um represenane que, devidamene
munido de credenciais, será admido a inervir nas ases do procedimeno de habiliação,
respondendo, assim, para odos os eeios, por sua represenada, devendo ainda, no ao de suas
evenuais maniesações, idenficar-se exibindo a careira de idendade ou ouro documeno
equivalene.

2.1. Por credenciais enende-se:



a) Habiliação do represenane mediane procuração ouorgada com poderes expressos
para práca do ao, acompanhada de cópia aualizada do ao de invesdura do ouorgane, no
qual consem poderes para ouorga respecva;

b) Caso seja ular da empresa, apresenar documeno de credenciameno que comprove
sua capacidade para represenação da mesma;

c) A não apresenação ou incorreções deses documenos não deerminará a inabiliação,
mas impedirá o represenane de se maniesar e responder pela mesma, e;

d) A ausência ou inabiliação do represenane para um ao não impede o suprimeno da
deficiência, que lhe deu causa, nos aos seguines.

CLÁUSULA TERCEIRA – Vigência e prorrogação

3. O presene Credenciameno de Organizações Civis de Saúde (pessoa jurídica) erá
vigência de 12 (doze) meses, a conar de sua publicação do seu exrao de conrao no Diário
Oficial da União, perdurando seus eeios enquano houver ineresse da Adminisração aé o limie
legal de 60 (sessena) meses; os Profissionais Auônomos de Saúde (PSA) erão vigência enquano
houver ineresse da Adminisração aé o limie legal de 60 (sessena) meses.

CLÁUSULA QUARTA - Dos direios e responsabilidades das pares

4. Consui direio legal de o CREDENCIANTE er o serviço presado, objeo dese
CREDENCIAMENTO, denro dos prazos e nas condições esabelecidas nese Termo de
CREDENCIAMENTO e de seus anexos.

4.1. É direio legal de a CREDENCIADA receber do CREDENCIANTE o pagameno pela
presação dos serviços objeo dese CREDENCIAMENTO, nos prazos e condições esabelecidas
nese ermo de CREDENCIAMENTO e seus anexos.

4.2. A CREDENCIADA reconhece os direios da Adminisração, em caso de rescisão
conraual, previsos na Lei nº 14.133.

CLÁUSULA QUINTA- Do regime de execução e responsabilidades das pares

5. O ATENDIMENTO FAR-SE-Á MEDIANTE GUIA DE ENCAMINHAMENTO DO FUSEx, expedida
pelo CREDENCIANTE, apresenada pelo usuário com a discriminação axava dos serviços a serem
presados nas dependências da CREDENCIADA.

5.1. Enende-se por “USUÁRIO” dese CREDENCIAMENTO:
a) BENEFICIÁRIOS DO FUSEX: os miliares (na ava e inavidade) e pensionisas dos

miliares do Comando do Exércio, e seus dependenes legais, idenficados pelo Carão de
Beneficiário do Fusex (ou AGUARDANDO PREC-CP, com declaração provisória) e careira de
idendade, ambas denro do prazo de validade. (PREC-CP: é o número de idenficação do usuário
para o sisema FUSEX, disposo no Carão do FUSEX, na Idendade do Miliar do ular ou na
Declaração Provisória);

b) SERVIDORES CIVIS DO EXÉRCITO BRASILEIRO (avos e inavos) e seus dependenes
direos, que porarem o carão do PASS (Plano de Assisência á Saúde Suplemenar) do Comando
do Exércio e, na ala dese, deverá apresenar a “Declaração Provisória” emida pelo Órgão
(quarel) de vinculação do Servidor Civil;

c) ISENTOS (FATOR DE CUSTO): os Beneficiários do FUSEX, em geral, que por movos legais
inrínsecos ao FUSEX em seus encaminhamenos dierenciados, e os miliares das Nações Amigas
no Brasil, e seus dependenes legais. Todos êm que apresenar a careira de idendade; e



d) EX-COMBATENTE E SEUS DEPENDENTES OU PENSIONISTAS: apresenação de carão de
beneficiário SAM Ex-Cmb, idendade e guia de encaminhameno, esa dispensada nos casos de
emergência/urgência.

e) MILITARES DE OUTRA FORÇA ARMADA (Marinha e Aeronáuca), seus dependenes e
pensionisas, idenficados pela careira de idendade miliar e o carão de beneficiário do Sisema
de Saúde da sua orça ou documeno que comprove ser inegrane daquela Força e a guia de
encaminhameno emida pelo FuSEx;

5.2. As guias de Encaminhameno esarão idenficadas no campo “grupo” qual o po de
usuário dos pos supraciados: “Exércio Brasileiro – FUSEX”, os BENEFICIÁRIOS, “Servidor Civil EB”,
os Servidores Civis, “Exércio Brasileiro – ISENTOS” os Isenos.

5.3. O usuário será encaminhado por médico miliar e porará:
a) o carão do FUSEX ou declaração provisória (exceuados os equiparados a beneficiário do

FUSEX, os servidores civis, e o Faor de Cuso);
b) o carão do PASS, se Servidor Civil e seus dependenes;
c) a Guia de Encaminhameno;
d) o documeno que permia a idenficação;
e) o parecer do médico miliar, nos casos de cirurgia reparadora.
5.4. O aendimeno e a realização de procedimenos conraados, somene poderão ser

realizados mediane soliciação encaminhada por médico miliar, na área médica, com a devida
auorização da UG -FuSEX da Guarnição de Uruguaiana.

5.5. O prazo de prescrição da Guia de Encaminhameno é de 30 (rina) dias, conados a
parr da daa de expedição, para o recebimeno na CREDENCIADA.

5.6. Os serviços conraados serão presados direamene pela CREDENCIADA;
5.7. Fica expressamene vedada cobrança de valores adicionais, a qualquer tulo, por pare

da CREDENCIADA, em relação aos usuários.
5.8. Nos procedimenos objeo dese CREDENCIAMENTO, a CREDENCIADA ulizará odos os

recursos quano a profissionais, serviços, equipamenos e maeriais necessários ao aendimeno
dos USUÁRIOS DO FUSEX.

5.9. A Adminisração do Poso Médico de Guarnição de Uruguaiana, não se responsabilizará
por auorizações emidas por UG FuSEx de ouras guarnições;

5.10. A CREDENCIADA será responsável pelos encargos rabalhisas, previdenciários, fiscais
e comerciais resulanes dese conrao;

5.11. Em caso de comprovada urgência e/ou emergência, o aendimeno será eevado
sem Guia de Encaminhameno emida pela UG-FuSEx devendo, enreano, ser comunicada a
CREDENCIANTE, no prazo de dois dias úeis a conar da ocorrência para o usuário ou seu amiliar
comunicar a OM do Exércio mais próxima ou a UG de vinculação, nos ermos do ar. 19 das IR 30 -
38 para que a mesma seja emida. Caso não seja regularizada a siuação, após o prazo a
CREDENCIADA deverá considerar o aendimeno de caráer parcular;

5.12. A CREDENCIADA dará prioridade no aendimeno para os casos de urgência e
emergência, assim como aos pacienes com mais de sessena e cinco anos de idade e lacanes;

5.13. Obriga-se a credenciada a aender os beneficiários do Fusex em condições iguais de
aendimeno dos demais usuários de seus serviços, vedada discriminação de qualquer naureza;

SUBCLÁUSULA ÚNICA– Do aendimeno indevido ou sem a guia de encaminhameno

5.15. SOMENTE nos casos de COMPROVADA URGÊNCIA E/OU EMERGÊNCIA o aendimeno
será realizado SEM GUIA DE ENCAMINHAMENTO do FUSEX. Nese caso, caberá ao usuário ou
represenane legal, MEDIANTE ORIENTAÇÃO DA CREDENCIADA, EM CARATER PROVISÓRIO:



a) assinar Termo de Responsabilidade para com a CREDENCIADA (modelo próprio da
conraada);

b) comunicar o aendimeno ao CREDENCIANTE (FUSEX/Poso Médico), no prazo máximo
de dois dias úeis, a conar da daa do aendimeno, ornecendo odos os elemenos necessários
para que seja comprovada a urgência e/ou emergência, aravés de médico miliar designado;

c) reconhecer, mediane assinaura na aura, os procedimenos realizados no beneficiário;
d) providenciar a enrega da Guia de Encaminhameno à CREDENCIADA, na hipóese do

iem abaixo, e subsuição do Termo de Responsabilidade que deverá ser resgaado pelo usuário.
5.16. O Médico Audior da CREDENCIANTE, ão logo ome conhecimeno, assisrá à

siuação a fim de comprovar urgência/emergência, e, se comprovada, a CREDENCIANTE emirá a
Guia de Encaminhameno, a qual subsuirá o Termo de Responsabilidade supraciado.

5.17. O aendimeno presado pela CREDENCIADA ao usuário, quando não auorizado ou
encaminhado para oura CREDENCIADA, não será ressarcido pelo CREDENCIANTE e será movo de
glosa na aura apresenada, deverá ser caracerizado como PARTICULAR.

CLÁUSULA SEXTA- Das obrigações e responsabilidades da CREDENCIADA

6. Desenvolver, ornecer e dimensionar a inraesruura necessária ao bom aendimeno e
sasação dos usuários, denro das normas esabelecidas pelo CREDENCIANTE.

6.1. Proceder à verificação rigorosa da idenficação dos usuários. Qualquer despesa
decorrene de negligência ou má-é na averiguação das credenciais do usuário será de
responsabilidade exclusiva da CREDENCIADA.

6.2. Arcar com as despesas decorrenes de serviços de erceiros que lhe sejam
parcularmene presados, ais como pessoal, recepção, limpeza, enre ouros.

6.3. Permir ao CREDENCIANTE avaliar o aendimeno e os serviços presados aos usuários,
por inermédio de audiorias específicas realizadas por profissionais do quadro do CREDENCIANTE
que se reserva o direio de recusar ou susar os serviços quando não aenderem ao espulado em
porarias normavas.

6.4. Obedecer aos criérios exigidos, quando das audiorias e perícias, na fiscalização dos
serviços conraados e das pessoas a eles vinculados, bem como aos princípios esabelecidos no
Código de Éca da caegoria.

6.5. Desenvolver direamene os serviços conraados, não sendo permida a
subconraação dos serviços que se relacionem especificamene ao objeo do CREDENCIAMENTO,
sob pena de rescisão conraual imediaa.

6.6. Comunicar ao CREDENCIANTE, por escrio, mudança de endereço, de dias e horários de
aendimeno aos segurados, corpo clínico, exames e serviços presados, com anecedência mínima
de 30 (rina dias) dias. Assim como ornecer odos os documenos que enham validade definida
no mesmo prazo (Ex: licença de funcionameno em validade por um ano).

6.7. Maner durane odo o período de vigência do credenciameno odas as condições de
habiliação que ensejaram seu credenciameno, parcularmene no que ange à regularidade fiscal
e à capacidade écnica e operava.

6.8. O caso de ocorrer rescisão conraual, independene da pare que deu causa ao
rompimeno, a condua profissional, perane o paciene em raameno será pauada pelos
princípios do Código de Éca da caegoria.

6.9. Aceiar e acaar os aos normavos ou regulamenos emidos pela Direção do
CREDENCIANTE, e Minisério da Deesa, aendendo às suas normas e direrizes.

6.10. A CREDENCIADA é responsável pelos danos causados direamene à Adminisração ou
a erceiros, decorrenes de culpa ou dolo na execução do CREDENCIAMENTO, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhameno pelo órgão ineressado.



6.11. Todos os procedimenos execuados pela CREDENCIADA, que causem cusos juno a
CREDENCIANTE, OBRIGATORIAMENTE deverão esar auorizados pela seção FUSEX aravés de Guia
de Encaminhameno.

6.12. A CREDENCIADA fica obrigada a rerar mensalmene a noa de empenho relava aos
serviços presados, no prazo de rês dias úeis, a conar da noficação;

6.13. A CREDENCIADA fica obrigada a execuar o serviço adjudicado nas condições
espuladas nese Edial, no projeo básico, na soliciação de credenciameno e na noa de
empenho;

6.14. CREDENCIADA deverá maner, durane oda a execução do Credenciameno, bem
como nas suas prorrogações se houver, as obrigações, condições de habiliação e qualificação
exigidas por ocasião da ormalização do processo de inexigibilidade ou deerminadas em lei.

6.15. A execução e o conrole do presene insrumeno serão avaliados pelo
CREDENCIANTE, mediane supervisão direa ou indirea dos procedimenos realizados pela
CREDENCIADA, aravés do FISCAL DOS CREDENCIAMENTOS com o auxílio dos componenes da
CREDENCIANTE, que realizam audioria concorrene (ar. 117 e 118 da lei 14.133/21).

6.16. Nenhum miliar das orças armadas da ava ou da Reserva, convocado, poderá
receber remuneração, honorários ou Pagamenos por serviços profissionais presados a usuário do
FuSex nos ermos dese conrao. (ar. 9 da lei 14.133/21).

CLÁUSULA SÉTIMA - Das obrigações do CREDENCIANTE

7. São obrigações do CREDENCIANTE:
a) Fornecer maeriais inormavos e comunicados reerenes às deerminações

adminisravas que visem o gerenciameno do objeo de CREDENCIAMENTO;
b) Dirimir as dúvidas da CREDENCIADA sobre o objeo da conraação, no ocane às

divergências ou inovações na políca adminisrava e assisencial do FUSEX, noficando-a por
escrio a respeio de irregularidades deecadas na execução dos serviços;

c) Realizar audiorias e perícias nos procedimenos, obedecendo aos princípios
esabelecidos no Código de Éca da caegoria;

d) Fornecer aos usuários as inormações reerenes aos dias, horários e endereço da
CREDENCIADA.

CLÁUSULA OITAVA – DOS SERVIÇOS PRESTADOS E RESPECTIVOS VALORES

8. Os serviços presados serão remunerados conorme Tabela de Índices e Valores –
Credenciameno 001/2025.

8.1. Os procedimenos consanes da Tabela incluem aqueles previsos para a especialidade
da CREDENCIADA no Edial 01/2025:

2. FISIOTERAPIA AMBULATORIAL, HOSPITALAR E DOMICILIAR

2.1 Em caso de aendimeno domiciliar não será remunerado axa de deslocameno do

CREDENCIADO para aendimeno do beneficiário. A fisioerapia domiciliar conempla fisioerapia

respiraória e fisioerapia moora, concomianemene e na mesma remuneração, se houver

indicação clínica. O aendimeno domiciliar será limiado à cidade de Uruguaiana, após liberação

expressa do CREDENCIANTE, que analisará a necessidade écnica do encaminhameno.

2.2 No aendimeno de fisioerapia hospialar em aparameno ou enfermaria será

permida a cobrança de aé 02 (duas) sessões de fisioerapia respiraória e 02 (duas) sessão de



fisioerapia moora por dia, compatveis com a paologia. Em UTI será permida a cobrança de aé

3 (rês) sessões de fisioerapia respiraória e aé 3 (rês) sessões de fisioerapia moora por dia.

Para paciene neonaal será permida apenas fisioerapia respiraória.

2.3 Valores: Respiraória R$ 19,45;Moora R$ 34,32

2.4 As sessões de fisioerapia serão remuneradas conorme abela abaixo:

SERVIÇO VALOR AUTORIZADO (R$)

Avaliação inicial (ambulatorial) R$ 55,00

Sessão de fisioterápica individual, com 50 minutos

(ambulatorial)
R$ 45,19

Sessão de fisioterapia domiciliar R$ 66,00

Sessão de Hidroterapia R$ 38,00

Sessão de fisioterapia em uro-ginecológica com

biofeedback
R$ 40,00

Reabilitação Perineal com Biofeedbaack R$ 120,00

Pilates – individual R$ 45,19

Sessão de drenagem linfática para fins terapêuticos R$ 30,00

Sessão de RPG - redução postural global R$ 40,00

Parecer Técnico n° 8-DRAS/SDir Sau/D Sau, de 03JAN25, DIEx n° 240 - Div Tec Sau/Esc

Sau/Cmdo 3° RM, DE 13 NOV 24.

3. RELAÇÃO DE MATERIAIS DESCARTÁVEIS E MEDICAMENTOS NÃO COBERTOS PELO

CREDENCIANTE

Nr ORDEM ITEM

1 Abaixador de língua

2 Absorvene higiênico

3 Shampoo

4 Água oxigenada

5 Álcool absoluo

6 Álcool iodado

7 Álcool swab

8 Algodão



9 Aquecedor e mana érmica

10 Azul de meleno

11 Bacia plásca

12 Band-aid

13 Bandeja para raquianesesia

14 Blusas descaráveis

15 Bolsa de água quene

16 Bom ar

17 Bomba para ordenha

18 Borracha de silicone

19 Borracha para aspirador

20 Cabo bipolar

21 Cadeira de apoio para banho

22 Calçados oropédicos

23 Camisa para microcâmera

24 Campo cirúrgico (operaório) descarável

25 Canea injeora de insulina e refil correspondene.

26 Canea para bisuri descarável

27 Cânula de Guedel

28 Clorexidina degermane

29 Clorexidina solução anssépca

30 Clorexidina nura alcoólica

31 Coluório bucal

32 Coonee (exceo procedimeno ofalmológico).



33 Dermoproeores em cremes

34 Dermoproeores em loção

35 Deergenes enzimácos

36 Éer

37 Fioerápicos

38 Formol

39 Medicamenos eervescenes, paslhas e comprimidos masgáveis.

40 Produos com finalidade higiênica e cosméca.

41 PVPI degermane

42 PVPI ópico

43

Sindax (exceo para pacienes comprovadamene em uso de

Beabloqueador nas úlmas 24 horas e Insuficiência Cardíaca

Congesva que não respondeu a nirao e diurécos).

44 Tinura de benjoim

45
Turbeculosácos (medicameno disribuído pelo Programa de

Dispensação do Governo Federal).

46
Vacinas, Imunobiológicos (reere-se aqueles do Programa de

Imunização do Minisério da Saúde).

4. RELAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS NÃO COBERTOS PELO CREDENCIANTE

4.1 Não serão coberos pelo CREDENCIANTE os seguines aendimenos médicos-

cirúrgicos:

1. Cirurgia plásca eséca de embelezameno de qualquer naureza;

2. Procedimenos clínicos ou cirúrgicos para fins esécos, inclusive óreses

e próeses para o mesmo fim;

3. Ulização de argos imporados quando houver similar nacional de boa

qualidade;

4. Aquisição de óculos e aparelhos correlaos;

5. Cirurgias não-écas, inclusive inerrupção de gesação;



6. Cirurgias não reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina e ouros

Conselhos e, Traamenos ilícios ou anécos, assim definidos sob o

aspeco médico, ou não reconhecidos pelas auoridades compeenes;

7. Traamenos clínicos ou cirúrgicos experimenais;

8. Inernação para rejuvenescimeno e obesidade com finalidade eséca;

9. Traamenos de inerlidade, ecundação e erlização;

10.Tese de DNA e implane hormonal;

11.Inernação para CHECK-UP, invesgação diagnósca de caráer elevo ou

para realização de exames meramene ambulaoriais.

4.2 Além dos aendimenos médicos cirúrgicos elencados no iem anerior, não serão

coberos pelo CREDENCIANTE os seguines aendimenos médicos cirúrgicos aos

usuários da PASS (Poraria Nº 117-DGP, de 19 de MAIO de 2008):

1. Aendimenos presados anes do início do período de vigência ou do

cumprimeno das carências;

2. Traamenos em cenros de saúde pela água (SPA), clínicas de repouso,

esâncias hidrominerais, casas sociais e clínicas de idosos;

3. Fornecimeno de medicamenos para raameno domiciliar;

4. Fornecimeno de medicamenos nacionais ou nacionalizados, exceo

durane a inernação hospialar do beneficiário;

5. Fornecimeno de medicamenos imporados não nacionalizados;

4.3 Fornecimeno de óreses, próeses e seus acessórios não ligados ao ao e écnica

cirúrgicas indicadas;

1. Casos de caaclismos, guerras e comoções inernas, quando declarados

pela auoridade compeene;

2. Aplicação de vacinas prevenvas;

3. Necropsias, medicina oromolecular e mineralograma do cabelo;

4. Aparelhos oropédicos;

5. Aluguel de equipamenos hospialares e similares;

6. Procedimenos, exames ou raamenos realizados no exerior;

7. Despesas hospialares exraordinárias ais como eleonemas, uso de

elevisão, alimenação não previsa no raameno, lavagem de roupas e

indenização de danos;

8. Enermagem em caráer parcular;

9. Avaliações pedagógicas;

10.Orienações vocacionais;

11.Psicoerapia com objevos profissionais;

12.Diárias hospialares com a paruriene em condições de ala quando da

manuenção da inernação do recém-nascido paológico;



13.Asilameno de idosos;

14.Traamenos orodôncos ou de implanodona;

15.Próeses odonológicas de qualquer po;

16.Transplanes ósseos e implanes;

17.Resaurações ulizando porcelana; e

18.Resaurações ulizando resina oopolimerizável em denes poseriores

somene para fins esécos; e

19.Aquisição de argos por imporação.

4.4 Os gasos exraordinários com reeições exras para o acompanhane, rerigeranes,

jornais, revisas, lavagem de roupas, eleonemas, enfim, udo o que não or pago pelo

CREDENCIANTE, serão cobrados pelo CREDENCIADO direamene do paciene ou seu

responsável, sem que o CREDENCIADO seja inerveniene.

16. - As glosas erão amparo na lisa referencial de Glosas conforme abela (32) dese edial,
NTAM ( Normas Técnicas sobre audioria médica)

1. DIÁRIAS E TAXAS 2. MATERIAIS

Cód. Descrição Cód. Descrição
G1.1 Em desacordo com o o

conrao G2.1
Preço / percenual acima do valor do
mercado

G1.2 Prorrogação não regularizada G2.2 Maerial de alo cuso sem noa fiscal

G1.3 Diárias ou axas em excesso G2.3 Sem coberura pelo plano

G1.4 Iem incluso no valor do Pacoe
conraado

G2.4 Quandade acima do previso para o
procedimeno

G1.5 Pore de curavo incompatvel
com o
realizado

G2.5 Não previso para procedimeno

G1.6 Valor acima do conrao G2.6 Incluso em oura axa

G1.7 Aendimeno não
jusfica axa
ambulaorial

G2.7 Em desacordo com Pacoe conraado

G1.8 Desacordo com auorizado
e/ou
realizado

G2.8 Filme RX com valor acima do conraado

G1.9 Taxa de observação inclusa na
diária

G2.9 Sem soliciação ou auorização prévia

G1.10 Ausência de regisro de gases G2.10 Não ulizado

G1.11 Regisro de gases acima do
ulizado

G2.11 Reulizável (pagameno parcial)

G1.12 Sem coberura pelo convênio G2.12 Adquirido pela amília a seu criério

G1.13 Cobrança de axa de curavo
na sala
operaória

G2.13 Ouros

3. MEDICAMENTOS 4. DOCUMENTAÇÃO

Cód. Descrição Cód. Descrição



G3.1 Preço / percenual acima do
Brasíndice

G4.1 Marícula (PREC CP / SIAPE) incorrea ou
inexisene

G3.2 Ausência ou rasura de
precrição médica

G4.2 Sem idenficação / assinaura e carimbo
do
médico

G3.3 Não compatvel com
aendimeno de
urgência

G4.3 Daa inexisene ou rasurada

G3.4 Cobrança em desacordo com a
prescrição

G4.4 Sem assinaura do paciene e/ou
segurado

G3.5 Ausência do horário de
checagem pela
enermagem

G4.5 Sem descrição do serviço realizado

G3.6 Incluso em oura axa G4.6 Erro no valor apresenado

G3.7 Ausência de laudo jusficado G4.7 Ausência de valor na relação de ma /
med
ulizado

G3.1 Preço / percenual acima do
Brasíndice

G4.8 Documeno sem condição de análise
écnica

G3.2 Ausência ou rasura de
precrição médica

G4.9 Ausência de relação discriminada de
ma / med
ulizado

G3.3 Não compatvel com
aendimeno de
urgência

G4.10 Documenos com rasuras

G3.4 Cobrança em
desacordo com a
prescrição

G4.11 Ausência de cópias de documenos
soliciados

G3.5 Ausência do horário de
checagem pela
enermagem

G4.12 Inernação não regularizada

G3.6 Incluso em oura axa G4.13 Documenação com irregularidade
(especificar)

G3.7 Ausência de laudo jusficado G4.14 Ausência de soliciação médica

G3.1 Preço / percenual acima do
Brasíndice

G4.15 Auorização poserior à daa de
realização

G3.2 Ausência ou rasura de
precrição médica

G4.16 Formulário impróprio

G3.3 Não compatvel com
aendimeno de
urgência

G4.17 Ausência de dados clínicos na soliciação

G3.4 Cobrança em desacordo com a
prescrição

G4.18 Quandade de procedimenos maior
que
permido pelo plano

G4.19 Ouros

5. HONORÁRIOS/ PROCEDIMENTOS

Cód. Descrição

G5.1 Visias médicas inclusas no
procedimeno

G5.2 Reorno cobrado como
consula

G5.3 Exame incluso no
parasiológico (aé 3
méodos)

G5.4 Aendimeno por médico
miliar

G5.5 Ausência de laudo médico que
jusfique o exame



G5.6 Ausência de soliciação de
especialisa
para parecer

G5.7 Ausência de laudo anáomo-
paológico

G5.8 Honorários não previsos,
incompatvel
com procedimeno

G5.9 Consula com procedimeno
sem laudo
de avaliação

G5.11 Laudo com insuficiência de
dados para
caráer de urgência

G5.12 Parcipação de profissional
sem
comprovação

G5.13 Procedimeno inerene ao ao
principal

G5.14 Sem jusficava para
acréscimo/mudança de
procedimeno

G5.15 Código inexisene / incorreo
na abela de honorários



CLÁUSULA NONA – DO FATURAMENTO

9. A CREDENCIADA deverá apresenar a aura mensal em 02 (duas) vias em nome da 2ª
Brigada de Cavalaria Mecanizada, anexando odos os aendimenos presados, discriminando em
ordem alabéca os usuários aendidos, em espelho com um número máximo de 50 (cinquena)
guias, por nº. de ordem, daa, nº. de Guia de Encaminhameno, nome do usuário, nº. do código
pessoa (PREC/CP), procedimeno, valor em Reais (R$) e o seu oal, conorme o modelo abaixo:

Clinica: xxxxxxxxxx
CNPJ: xx.xxx.xxx/xxxx-xx
FATURA DE BENEFICIÁRIOS DO FUSEX Nr XXX/20XX
REFERENTE AO mês DE xxxxxx DE 20xx

N
Ord

Daa
aendimeno

Nr Guia Nome do
usuário

Prec-cp Procedimeno R$

1 dd/mm/
AA

110250 Fulano da
Silva

123123101-00 20010141 –
elerocardiograma

R$ 180,00

2 dd/mm/ 110250 Filho do
Fulano

123123101-02 200100228 –Tese
ergomérico

R$ 66,00

Toal R$ 246,00

URUGUAIANA-RS, XX DE XXXXX DE 20XX.
Represenane Legal da Clinica

9.1 A apresenação da aura deverá ser eia em ormulário próprio, com preenchimeno
correo, sem rasuras, com jusficava de procedimenos clínicos, diagnósco (Código Inernacional
de Doenças), quando or o caso, de acordo com a norma de cada área, assim como o correo
ornecimeno dos códigos dos procedimenos, conorme o modelo ornecido na seção de
aurameno do CREDENCIANTE.

9.2 A CREDENCIADA deverá apresenar separadamene as auras dos Beneficiários do FUSEX,
dos Servidores Civis e de Faor de Cuso, conorme modelo ornecido pela seção do FUSEX da 2ª
Brigada de Cavalaria Mecanizada, uma vez que os recursos êm one disnas.

9.3 As auras dos serviços presados pela CREDENCIADA deverão ser proocoladas na Seção
do FUSEX do CREDENCIANTE durane o horário de expediene (conorme o calendário de enrega de
auras ornecido na seção FUSEX) no mês seguine ao aendimeno, sendo que, coincidindo o úlmo
dia de enrega da aura com dia sem expediene, poderão esas serem enregues no primeiro dia
com expediene subsequene.

9.4 Os dias de enrega especificados no calendário de enrega de auras, do iem acima,
poderão ser alerados com aviso prévio de 30 (rina) dias a criério exclusivo do CREDENCIANTE por
conveniência do serviço.

9.5 Cumprido os prazos e as condições esabelecidas na cláusula séma, a CREDENCIADA
emirá a Noa Fiscal correspondene às conas que veram a lisura verificada e/ou glosadas, para o
pagameno por pare do CREDENCIANTE.

9.6 A CREDENCIADA se obriga a apresenar na Seção do FuSEx do Poso Médico de Guarnição
de Uruguaiana, aé o dia 20 do mês correne, a aura em 02 (duas) vias de igual eor, anexando
odos os comprovanes de despesas, relavos aos aendimenos presados no período anerior,
discriminando o nome do usuário, nº do código pessoal (PREC CP), código da abela de reerência,
valor em reais e relaório de conerência, para CREDENCIADA NA ÁREA MÉDICA e ou odos os



comprovanes de despesas, relavos aos aendimenos presados no período anerior, discriminando
o nome do usuário, nº do código pessoal (PREC CP).

9.7 As auras apresenadas pela CREDENCIADA, reerene aos serviços presados aos
beneficiários do FuSEx, serão submedas à lisura pré-pagameno, pela Seção FuSEx do Poso Médico
da Guarnição de Uruguaiana, cabendo-lhe a emissão de glosa parcial ou oal sob evidência objeva
de irregularidade;

9.8 Adminisração do Poso Médico de Guarnição de Uruguaiana se compromee a pagar as
auras apresenadas nas condições prescrias, se julgadas regulares e após a lisura, denro de um
prazo máximo de 30 (rina) dias, conados da daa de apresenação da Noa Fiscal de Serviço;

9.9 As auras que verem seus valores parcial ou oalmene glosados, serão inormados à
CREDENCIADA, no prazo de rina dias as razões das glosas eeuadas, discriminando o iem, valor das
mesmas, aravés de Relaório de Glosa;

9.10 A CREDENCIADA deverá dar quiação, com assinaura e daa de recebimeno, ao relaório
de glosa;

9.11 O recurso de glosa erá um prazo máximo de 10 (dez) dias para ser inerposo pela
CREDENCIADA, conados da daa de recebimeno do relaório de glosa;

9.12 O recurso deverá ser enregue por escrio, proocolado juno a Seção do FuSEx do Poso
Médico da Guarnição de Uruguaiana e consar a descrição dos serviços conesados, número da guia,
iens e valores glosados;

9.13 Julgando procedene o recurso de glosa, a Adminisração do Poso Médico da Guarnição
de Uruguaiana eeuará o pagameno. Caso conrário, a Adminisração Miliar inormará o resulado
a CREDENCIADA e arquivará a documenação;

9.14 Não serão eeuados pagamenos a CREDENCIADA enquano perdurar pendência de
liquidação de obrigações em virude de penalidade ou inadimplência, inclusive quano à
apresenação dos demonsravos dos serviços presados;

9.15 O recebimeno dos serviços não exclui as responsabilidades civil e penal da credenciada.

CLÁUSULA DÉCIMA – Das Glosas

10. É reservado ao CREDENCIANTE, mediane análise écnica e adminisrava, o direio de42
glosa oal ou parcialmene nos procedimenos apresenados, em desacordo com as disposições
condas nese Termo de CONTRATO, de acordo com a legislação complemenar aplicável e aos
normavos pernenes.

10.1 A CREDENCIADA disponibilizará a documenação de comprovação dos gasos,
pronuários médicos, juno a Faura para o processo de lisura. Não cumprida essa exigência, o
CREDENCIANTE devolverá o respecvo processo para ser reapresenado no mês poserior.

10.2 O CREDENCIANTE erá prazo de 30 (rina) dias para realizar a audioria das conas,
conados a parr da daa de enrega da aura, emindo por escrio um relaório de pós-audioria.

10.3 A CREDENCIADA, em caso de discordância dos valores glosados pelo CREDENCIANTE,
erá prazo de 10 (dez) dias para recorrer da glosa, ambém por escrio e em modelo esabelecido
pela CREDENCIANTE, com a devida jusficava de revisão do valor ou iens glosados pelo
CREDENCIANTE. O recurso de glosa deverá ser apresenado juno com a próxima aura, seguindo o
calendário preesabelecido.

10.4 O recurso de glosa, supraciado, apresenado empesvamene pela CREDENCIADA, será
deerido ou não pelo CREDENCIANTE, com a devida jusficava, no prazo de 60 (sessena) dias, a
conar do recebimeno do mesmo.

10.5 Finalizado o processo de glosa, será emido o recibo do oal correspondene aos valores
aceios por ambas as pares.



10.6 Para eeios dese CREDENCIAMENTO, os prazos iniciam no próximo dia úl subsequene
da aberura do prazo, e erminam no úlmo dia úl denro do prazo. Consideram-se dias úeis
àqueles dias em que houver expediene normal no Poso Médico de Guarnição de Uruguaiana.

SUBCLÁUSULA ÚNICA – Dos Motvos de Glosas

10.7 Serão movos de glosa por pare do CREDENCIANTE:
a) Apresenação de cópia de Guia de Encaminhameno ou guia provisória;
b) Guia de Encaminhameno em nome de oura credenciada;
c) Valores em discordância aos pacuados nese credenciameno;
d) A ala dos devidos códigos da abela de reerência que permiam a correa idenficação do

procedimeno ou serviço, previamene liberado;
e) A ala da daa de aendimeno e assinaura do usuário;
) Fala do parecer da comissão de éca quando necessários;
g) Fala do horário de aendimeno quando or realizado em caráer de urgência ou

emergência;
h) Realização de procedimenos de guias com daa superior a 30 dias da emissão da guia;
i) Qualquer ouro descumprimeno de cláusula dese credenciameno.
10.8 O FUSEX não reconhecerá as despesas reerenes às guias de encaminhameno

anexadas às auras com daa de encaminhameno superior a 60 dias da sua emissão ou de 45 dias
após a execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Dos procedimenos não coberos pelo sisema

11. Não são coberos pelo FUSEX os seguines aendimenos médicos cirúrgicos:
a) Cirurgia plásca eséca de embelezameno;
b) Ulização de argos imporados quando houver similar nacional de boa qualidade;
c) Aquisição de óculos e aparelhos correlaos;
d) Cirurgias não-écas, inclusive inerrupção de gesação;
e) Cirurgias não reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina;
) Traamenos médicos e de ouras especialidades experimenais;
g) Inernação para rejuvenescimeno e obesidade;
h) Inernação para CHECK-UP, invesgação diagnósca de caráer elevo ou para ealização de

exames meramene ambulaoriais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Dos acréscimos e supressões

12. O presene ermo de credenciameno poderá ser alerado unilaeralmene pela
CREDENCIANTE, quando houver modificação das especializações dos serviços, visando a melhor
adequação écnica aos seus objevos, quando or necessário modificar o valor conraual em
decorrência de acréscimo ou diminuição quanava de seu objeo, nos limies, ou mediane acordo
enre as pares, nas hipóeses previsas na Lei nº 14.133, de abril de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Do reajuse de preços e aualização moneária

13. A revisão de preços e a aualização moneária, com inervalo mínimo de um ano, previsos
na Lei nº. 14.133/2021, será de acordo com as abelas ciadas na Cláusula Séma, denro do que
possibilia o Decreo nº. 1.054, de 07/02/1994 e alerado pelo Dec. nº. 1.110, de 13/04/1994.



13.1 Qualquer reajuse de preço só erá validade em unção de reajuse nas abelas
mencionadas CLÁUSULA OITAVA – DOS VALORES DOS PROCEDIMENTOS, ou por aprovação expressa
por pare da Direoria de saúde (D Sau), desde que em comum acordo enre as pares, ormalizado
em Termo Adivo de CREDENCIAMENTO (mediane parecer jurídico da insância superior).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Da vigência

14. O Termo de Credenciameno, por se raar de presação de serviços de naureza contnua,
poderá er sua vigência em 12 meses, a conar da sua publicação no DOU, de acordo com o Ar. 79 da
Lei nº 14.133/2021.

14.1 O presene Credenciameno de Organizações Civis de Saúde (pessoa jurídica) erá
vigência de 12 (doze) meses, a conar de sua publicação do seu exrao de conrao no Diário Oficial
da União, perdurando seus eeios enquano houver ineresse da Adminisração; os Profissionais
Auônomos de Saúde (PSA) erão vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogáveis, enquano
ver ineresse da adminisração pública e conorme ar. 107 da Lei n° 14.133 de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Do acompanhameno do desempenho e da fiscalização

15. O CREDENCIANTE exercerá fiscalização sobre os serviços conraados e sobre as pessoas a
eles vinculadas, por inermédio de audiores de seu quadro, reservando-se o direio de recusar ou
susar a presação dos serviços que não esejam sendo execuados denro das condições espuladas
nese insrumeno.

15.1 Caberá à CREDENCIADA obediência às normas de qualidade de aendimeno imposas
pelo Minisério da Saúde e Vigilância Saniária, reservando-se o CREDENCIANTE o direio de recusar
ou susar a presação de serviços que não previsos nas normas esabelecidas.

15.2 Quando orem deecadas irregularidades, o CREDENCIANTE soliciará à CREDENCIADA
que envie suas jusficavas, por escrio e no prazo de 05 (cinco) dias úeis, a conar do recebimeno
da soliciação.

15.3 A CREDENCIADA garanrá livre acesso aos audiores do CREDENCIANTE, quando em
audioria operava do seu esabelecimeno, para fins de averiguação, disponibilizando lhes odas as
inormações e documenos requeridos.

15.4 O CREDENCIANTE realizará o acompanhameno do desempenho da CREDENCIADA por
inermédio da Seção do FUSEX, a qual ará o Conrole e Avaliação dos Serviços Presados por
inermédio das inormações das audiorias realizadas e regisradas nos processos de pagameno,
assim como das irregularidades elencadas nos iens supraciados desa cláusula, anexando ao
processo de conraação as respecvas inormações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Da presação de conas

16. A CREDENCIADA declarará, aé o décimo quino dia úl do mês de dezembro de cada ano,
quais as auras e valores em abero (ou seja, não pagas) sem emissão de noa de empenho
considerando o mês de novembro como limie inclusive, conorme o modelo abaixo:

DECLARAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS Clínica xxxxxxxxxxx
CNPJ: 00.000/0001-00
Grupo de beneficiários: Faor de Cuso – ISENTOS

Faura Nr Daa da aura Valor oal da aura Valor em abero

001/2007 10/10/07 R$ 25.000,00 R$ 15.000,00

TOTAL R$ 15.000,00



16.1 A não observância do iem acima presume a inexisência de débios aneriores ao mês
de dezembro do ano em curso.

16. Quando houver divergências dos valores apresenados na declaração o CREDENCIANTE
comunicará por escrio à CREDENCIADA dia oporuno para presação de conas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Da doação orçamenária

17. Os recursos previsos para os pagamenos dos aendimenos do presene Credenciameno
serão os seguines:

17.1. Para OCS: Orçameno Geral da União, Recursos da Gesão 00001, Fone de Recursos 1 –
1000000000, naureza de despesa 339039 e Plano Inerno D8SAFCTOCSA

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Da Negação de remuneração a Miliares e Servidores

18. Nenhum miliar da ava inegrane do quadro de Saúde das Forças Armadas ou servidor
de qualquer naureza poderá receber remuneração, honorários ou pagameno por serviços
profissionais presados aos usuários do FUSEX aendidos por meio de Guia de Encaminhameno, nos
ermos do presene CREDENCIAMENTO (conorme o disposo no ar. 9 da Lei nº. 8.666/93).

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Das sanções

19. Com ulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Adminisração poderá, garanda a prévia deesa,
aplicar aos licianes e/ou adjudicaários as seguines sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

a) adverência;
b) mula de;
c) impedimeno de liciar e conraar;
d) declaração de inidoneidade para liciar ou conraar, enquano perdurarem os movos

deerminanes da punição ou aé que seja promovida sua reabiliação perane a própria auoridade
que aplicou a penalidade.

19.1 Na aplicação das sanções serão considerados:
• a naureza e a gravidade da inração comeda
• as peculiaridades do caso concreo
• as circunsâncias agravanes ou aenuanes
• os danos que dela provierem para a Adminisração Pública
• a implanação ou o apereiçoameno de programa de inegridade, conorme normas e
orienações dos órgãos de conrole.
19.2 A mula será recolhida em percenual de 0,5% a 30% incidene sobre o valor do conrao

liciado, recolhida no prazo máximo de 30 (rina) dias úeis, a conar da comunicação oficial. A mula
será desconada dos pagamenos evenualmene devidos pela Adminisração, ou ainda, quando or o
caso, cobrada judicialmene.

19.3 As sanções de adverência, impedimeno de liciar e conraar e declaração de
inidoneidade para liciar ou conraar poderão ser aplicadas, cumulavamene ou não, à penalidade
de mula.

19.4 Na aplicação da sanção de mula será aculada a deesa do ineressado no prazo de 15
(quinze) dias úeis, conado da daa de sua inmação.

19.5 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úeis da aplicação das sanções de
adverência, mula e impedimeno de liciar e conraar, conado da daa da inmação, o qual será



dirigido à auoridade que ver proerido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de
5 (cinco) dias úeis, encaminhará o recurso com sua movação à auoridade superior, que deverá
proerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vine) dias úeis, conado do recebimeno dos auos.

19.6 Caberá a apresenação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para liciar ou conraar no prazo de 15 (quinze) dias úeis, conado da
daa da inmação, e decidido no prazo máximo de 20 (vine) dias úeis, conado do seu recebimeno.

19.7 O recurso e o pedido de reconsideração erão eeio suspensivo do ao ou da decisão
recorrida aé que sobrevenha decisão final da auoridade compeene.

19.8 A aplicação das sanções previsas nese edial não exclui, em hipóese alguma, a
obrigação de reparação inegral dos danos causados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - Do Descredenciameno

20. O credenciameno pode ser exno anes de cumpridas as obrigações nele espuladas, ou
anes de prazo nele fixado, por algum dos movos previsos no argo 137 da Lei nº 14.133/21, bem
como amigavelmene, assegurados o conradiório e a ampla deesa. Nesa hipóese, aplicam-se
ambém os argos 138 e 139 da mesma Lei.

20.1 A Adminisração poderá exnguir o credenciameno ou conrao nas seguines
hipóeses:

• não cumprimeno ou cumprimeno irregular de normas edialícias ou de cláusulas
conrauais, de especificações, de projeos ou de prazos;

• desaendimeno das deerminações regulares emidas pela auoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por auoridade superior;

• aleração social ou modificação da finalidade ou da esruura da empresa que resrinja sua
capacidade de concluir o conrao;

• decreação de alência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou alecimeno do
conraado;

• caso oruio ou orça maior, regularmene comprovados, impedivos da execução do

conrao;

• razões de ineresse público, jusficadas pela auoridade máxima do órgão ou da endade

conraane;

20.2 O CREDENCIADO erá direio à exnção do conrao nas seguines hipóeses:
• suspensão de execução do conrao, por ordem escria da Adminisração, por prazo superior a

3 (rês) meses;
• repedas suspensões que oalizam 90 (novena) dias úeis, independenemene do

pagameno obrigaório de indenização pelas sucessivas e conraualmene imprevisas

desmobilizações e mobilizações e ouras previsas;

• araso superior a 2 (dois) meses, conado da emissão da noa fiscal, dos pagamenos ou de
parcelas de pagamenos devidos pela Adminisração por serviços presados;

• poderá soliciar o descredenciameno a qualquer empo, cumprindo o período de carência
esabelecido no Termo de conrao de Credenciameno, mediane soliciação ormal e ermo
de descredenciameno/rescisão.
20.3 A aleração social ou a modificação da finalidade ou da esruura da empresa não
ensejará a rescisão se não resringir sua capacidade de concluir o conrao. Se a operação
implicar mudança da pessoa jurídica conraada, deverá ser ormalizado ermo adivo para



aleração subjeva.
20.4 O ermo de descredenciameno, sempre que possível, será precedido:

• Balanço dos evenos conrauais já cumpridos ou parcialmene cumpridos;
• Relação dos pagamenos já eeuados e ainda devidos;
• Indenizações e mulas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Das isenções ribuárias

21. Caberá à CREDENCIADA o recolhimeno dos ribuos e axas ederais, esaduais e
municipais, decorrenes das conas apresenadas.

21.1. O Comando do Exércio, represenado nese insrumeno, não poderá ser alegado, ou
servir como amparo a preendidas isenções ribuárias, ou movo a avores fiscais que incidam ou
venham a incidir sobre os aos ou quesões que caibam à CREDENCIADA ou ao usuário.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Da subconraação

22. Com undameno nos ermos do Ar. 122 da Lei 14.133/2021, somene será permida ao
CREDENCIADO subconraar os serviços reerenes a unidades de erapia inensiva, serviços
laboraoriais, serviços de apoio ao diagnósco, serviço de aendimeno de enermagem, locação de
maerial hospialar e remoção.

22.1. O subconraado deverá preencher os requisios de habiliação, pernenes a sua
empresa, posos nese Edial;

22.2. A subconraação não liberará o CREDENCIADO de suas responsabilidades conrauais e
legais, quano ao objeo subconraado, e deverá ser auorizada prévia e expressa pelo
CREDENCIANTE em cada caso concreo.

22.3. O CREDENCIADO será responsável civil e penalmene pelos danos causados aos
pacienes, por erceiros vinculados, decorrene de omissão volunária ou não, negligência, imperícia
ou imprudência, bem como é o responsável pelos encargos rabalhisas decorrenes da
subconraação.

22.4. O CREDENCIADO deverá indicar evenuais subconraados no momeno do
requerimeno para credenciameno.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - Da legislação aplicável

23. O procedimeno auxiliar de credenciameno enquadra-se no inciso II, ar. 79 da Lei nº
14.133 de 2021, como hipóese de inexigibilidade de liciação, nos ermos do inciso IV, ar. 74 da Lei
nº 14.133, de 2021, e observará as disposições legais pernenes, especialmene:

23.1 Lei nº 4.320, de 1964;

23.2 Lei nº 6.880, de 1980;

23.3 Lei nº 14.133, de 2021;

23.4. Lei Complemenar n° 123, de 2006;

23.5 Leis Orçamenárias vigenes;

23.6 Decreo nº 92.512, de 1986;

23.7 Decreo nº 93.872, de 1986;



23.8 Lei nº 13.874, de 2019

23.9 Insrução Normava SLTI/MPOG nº 1, de 2010;

23.10 Insrução Normava SLTI/MPOG nº 65, de 2022;

23.11 Insrução Normava SEGES/MPDG nº 5, de 2017;

23.12 Insrução Normava SEGES/MPDG nº 3, de 2018;

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO.

24. O presene Termo de CREDENCIAMENTO é decorrene do Processo de Inexigibilidade de
Liciação nº 03/2027, com base no ar. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respecvo sío
oficial na Inerne, em aenção ao ar. 91, capu, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao ar. 8º, §2º, da Lei nº
12.527, de 2011, c/c ar. 7º, §3º, inciso V, do Decreo nº 7.724, de 2012 e do Processo Adminisravo
(NUP) nº 64280.001033/2026-06, publicado no Diário Oficial da União nº 27 de 09 de evereiro de
2026 (Seção 3, página nº. 18)

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

25. As despesas para aender as conraações decorrenes do credenciameno esão
programadas em doação orçamenária própria, conorme classificação abaixo:

ND Gesão Fone PTRES PI

FUSEX 339039-OCS 00001 0250270013 089047 D8SAFUSOCSA

FUSEX 339036-PSA 00001 0250270013 089047 D8SAFUSPRSA

PASS 339039-OCS 00001 0250270037 089046 D8SACIVOCSA

PASS 339036-PSA 00001 0250270037 089046 D8SACIVPRSA

FC 339039-OCS 00001 0100000000 088960 D8SAFCTOCSA

FC 339036-PSA 00001 0100000000 088960 D8SAFCTPRSA

Ex-Cmb 339039-OCS 00001 0100000000 088962 D8SAECBOCSA

Ex-Cmb 339036-PSA 00001 0100000000 088962 D8SAECBPRSA



CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - Do foro.

26. O oro da Jusça Federal na cidade de Uruguaiana-RS, sede da 2ª Brigada de Cavalaria
Mecanizada, será o compeene para dirimir evenuais litgios oriundos do processo de
credenciameno regido por ese Edial. E, por esarem jusos e conraados, preparam o presene
Termo de Credenciameno/Conrao, em 4 (quaro) vias de igual eor, para um só eeio, o qual,
depois de lido e achado conorme, vai assinado pelas pares signaárias conraanes e por duas
esemunhas, para que produza seus eeios legais, compromeendo-se as pares, a cumprir e azer
cumprir o que ora é pacuado, em odas suas cláusulas e condições.

Uruguaiana – RS, 09 evereiro de 2026

___________________________________

ANTONIO AUGUSTO BARBOZA MACHADO – Cel R1

Ordenador de Despesas

CPF: 801.454.500-15

___________________________________

CARLA MAGRINI GARCIA

Represenane Legal

CPF: 942.324.150-68

___________________________________

SYLVIO RODRIGUES NUNES NETO - Cel

Fiscal Adminisravo

CPF: 702.741.931-91

___________________________________

HENRIQUE PEREIRA ATAIDES – 2° Ten

Chee da SALC

CPF: 053.831.420-61

___________________________________

MARILIA DOS SANTOS MOURA – 2° Ten

Fiscal do conrao

CPF: 328.228.578-73



TESTEMUNHAS:

___________________________________

MARCELO SANTANA PIRES – 2° Sg

CPF: 023.948.480-06

___________________________________

HALANA DA SILVA MIOTTO - 3° Sg

CPF: 028.292.320-97
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